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Em meio a tantas violações 
da Constituição de 1988, 
em especial dos direitos 

fundamentais nela 
elencados, justificadas 

por argumentos 
econômicos tendenciosos 
e produzidos em espaços 

desprocessualizados e, 
por isto, inacessíveis ao 

povo, esta obra integra o 
esforço da Escola Mineira 

de Processo para a 
construção do Direito que 

seja realmente democrático 
e fundamentado nas 

normas constitucionais 
em que o povo não 

seja alijado do espaço 
de tomada de decisões 

jurisdicionais, legislativas e 
administrativas.

A condição de sujeito de direitos 
permanece inalterada nas pessoas em 

situação de rua, a despeito da não 
implementação de direitos pelo Estado e 

das violações cometidas pela denominada 
“sociedade”, exigindo que a execução 

de direitos fundamentais ocorra em 
espaços processualizados nos quais a 

carência socioeconômica não implique no 
cerceamento dos direitos do contraditório, 

ampla defesa e isonomia.

Foi com base nesta hipótese e tendo a 
Teoria Neoinstitucionalista do Processo, 

elaborada pelo Professor Rosemiro Pereira 
Leal, como marco teórico, que o autor 

escreveu a presente obra, conjecturando o 
mandado de segurança como procedimento 

constitucional para a execução de 
direitos fundamentais líquidos e certos da 

população em situação de rua.
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“OUTRO: Ora!… Quem é que precisa de um mendigo? 
MENDIGO: Todos! Eles precisam muito mais de nós, do 

que nós deles. O mendigo é, neste momento, uma necessidade social. 
Quando eles dizem: ‘Quem dá aos pobres, empresta a Deus’, confes-
sam que não dão aos pobres, mas emprestam a Deus… Não há ge-

nerosidade na esmola: há interesse. Os pecadores dão para aliviar seus 
pecados; os sofredores, para merecer as graças de Deus. Além disso, é 

com a miséria de um níquel que eles adiam a revolta dos miseráveis… 
OUTRO: Mas quando agradecem a Deus,  

revelam o sentimento de gratidão.
MENDIGO: Não há gratidão. Só agradece a Deus quem tem 

medo de perder a felicidade. Se os homens tivessem certeza de que 
seriam sempre felizes, Deus deixaria de existir, porque só existe no 
pensamento dos infelizes e dos temerosos da infelicidade. Quem dá 

esmola pensa que está comprando a felicidade, e os mendigos, para eles, 
são os únicos vendedores desse bem supremo. 

OUTRO (Desanimado): A felicidade é tão barata… 
MENDIGO: Engana-se. É caríssima. Barata é a ilusão. Com 

um tostãozinho, compra-se a melhor ilusão da vida, porque quando a 
gente diz “Deus lhe pague…”, o esmoler pensa que no dia seguinte 
vai tirar cem contos na loteria… Coitados! São tão ingênuos… Se 

dar uma esmola, um mísero tostão, à saída de um “cabaret”, onde se 
gastaram milhares de tostões em vícios e corrupções, redimisse pecados 
e comprasse a felicidade, o mundo seria um paraíso! O sacrifício é que 
redime. Esmola não é sacrifício! É sobra. É resto. É a alegria de quem 

dá porque não precisa pedir”1

1	 CAMARGO, JORACY. Deus lhe pague, p. 4-5.





“Tu, caro amigo,
Que tão elegante és

O que faria se não tivesses nada a teu pés?
Se fosse a pedir esmolas?

A vagar pelas esquinas perdido
Sem um olhar amigo?
Tendo como moradia

As praças frias, pontes amargas e ásperas escadas?
O que farias?

Diz-me!
Coloca-te no lugar deles.

Imploro-te!
Pensa e sofre como eles,

E asseguro-te
A indiferença

Não mais faria morada
Em teu coração”2

2	 MENEZES, Letícia Lima de Aguiar. Trocas.
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PREFÁCIO

Recebi o honroso convite do Professor Bruno Rodrigues 
Leite, autor deste livro, intitulado A população em situação de rua 
e o Mandado de Segurança, publicado pela Editora D´Plácido, para 
escrever seu prefácio.

A obra surge baseada na dissertação de mestrado escrita pelo autor, 
aprovada por unanimidade e com pontuação máxima por Professores que 
integraram a respectiva Banca Examinadora, constituída no Programa 
de Pós-Graduação em Direito da Pontifícia Universidade Católica de 
Minas Gerais (PUC Minas Gerais), por mim presidida, como orientador 
acadêmico do trabalho científico produzido, e integrada por Professores 
Doutores em Direito reconhecidos pela comunidade acadêmica brasileira.

Observa-se que o livro ora prefaciado desenvolve tema também 
tratado em obra coletiva anteriormente publicada pela mesma Editora 
D´Plácido, com o título Direitos fundamentais das pessoas em situ-
ação de rua, no ano de 2014, organizado pelos Professores Gregório 
Assagra, Ada Pellegrini Grinover, Miracy Gustin, Paulo Cesar Vicente 
de Lima e Rodrigo Lennaco, pertencentes ao Programa de Mestrado 
em Direito da Universidade de Itaúna, Minas Gerais.1

Essa obra anterior mereceu destacada referência no livro ora pre-
faciado, em seu Capítulo 2, oportunidade na qual seu autor destacou a 
importância do tema na atualidade, de forte apelo e impacto social, o que 
faz por merecer a atenção da academia jurídica, nos termos seguintes: 
“Apenas recentemente a pessoa em situação de rua tem sido problema-
tizada sob o viés da ciência do direito. O livro ‘Direitos fundamentais 

1	 No ano de 2015, referida obra foi laureada com o Prêmio Jabuti de Literatura, 
na categoria Direito.
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das pessoas em situação de rua’, organizado por Ada Pellegrini Gri-
nover, Gregório Assagra, Miracy Gustin, Paulo Cesar Vicente de Lima 
e Rodrigo Lennaco e fruto do trabalho coletivo de 72 pesquisadores 
veio em boa hora para quebrar a calmaria crítica no direito sobre esse 
tema. Com certeza, referida obra representa um esforço científico que 
resultará em problemas inesperados e mais complexos sobre as relações 
entre a situação de rua, os sujeitos de direito nela inseridos e o próprio 
direito. Diante desses problemas, a participação ostensiva da popula-
ção em situação de rua e mais pesquisas científicas são essenciais para 
a eliminação de erros e construção de novas hipóteses. É necessário 
problematizar a pessoa em situação de rua para que não se repitam 
erros e se perpetuem desigualdades por meio da sua infantilização.”

Porém, a originalidade da obra ora prefaciada se constata e se eleva 
no ponto em que, além de focalizar a situação das pessoas em situação 
de rua, excluídas dos padrões socioeconômicos elevados e de recursos 
financeiros mínimos, que utiliza logradouros públicos como espaços 
de moradia e sustento, também procura demonstrar a importância e 
adequação do mandado de segurança como procedimento-garantia 
constitucional apto à proteção e concretização dos direitos fundamentais 
da população em situação de rua, pela sua autoinclusão em espaços 
processualizados, que lhe permitam preservar referidos direitos.

Vê-se, pois, que o autor da obra prefaciada atentou para a cons-
tatação de que nada adianta um extenso rol de direitos fundamentais 
assegurados às pessoas na Constituição, quaisquer que sejam suas si-
tuações socioeconômicas, se garantias procedimentais constitucionais 
também não existissem para a defesa dos referidos direitos, como já 
se teve a oportunidade de defender: “Assim, enquanto os direitos 
fundamentais são os direitos humanos expressamente enumerados 
e declarados no ordenamento jurídico-constitucional, as garantias 
constitucionais, por isto, garantias fundamentais, diversamente, cons-
tituem as garantias processuais estabelecidas na própria Constituição 
(devido processo constitucional ou modelo constitucional do pro-
cesso) e formadoras de um essencial sistema de proteção aos direitos 
fundamentais, tecnicamente apto a lhes assegurar plena efetividade. 
Não fosse assim, os enumerados direitos fundamentais somente ser-
viriam para aformosear o texto da Constituição ou para revesti-lo 
de inócuo ornamento retórico”.2

2	 Ver BRÊTAS, Ronaldo de Carvalho Dias. Processo constitucional e Estado Demo-
crático de Direito. 3ª. ed. rev. atual. ampl. Belo Horizonte: Del Rey, 2015, p. 91-92.
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Nesse desiderato, o livro prefaciado foi estruturado em três 
capítulos, muito bem concatenados, versando e focalizando a teoria 
neoinstitucionalista do processo como conjectura para concretização 
dos direitos fundamentais, as pessoas em situação de rua e as hipóteses 
sobre o mandado de segurança e a eficácia das normas constitucionais 
relativas aos direitos fundamentais.

Como marco teórico, o livro prefaciado adotou a tecnicamente 
engenhosa e inteligente teoria neoinstitucionalista do processo, elabo-
rada pelo Professor Rosemiro Pereira Leal, docente integrado ao Pro-
grama de Pós-Graduação em Direito da PUC Minas Gerais, segundo 
a qual o texto da Constituição deve ser considerado verdadeiro título 
executivo judicial para as pessoas do povo, como seu próprio texto 
destaca, no Capítulo 2, item 5, ao dissertar: “A teoria neoinstituciona-
lista do processo inova ao conjugar liquidez e certeza, na interpretação 
do mandado de segurança, com o artigo 5º, § 1º., da Constituição de 
1988, segundo o qual ‘as normas definidoras dos direitos e garantias  
fundamentais têm aplicação imediata’. Desta maneira, aplicação imediata 
não significa concretização em um instante, mas procedimento execu-
tivo que dispensa a fase de cognição, uma vez que essa já foi realizada 
no plano constituinte originário. [...]. A teoria neoinstitucionalista do 
processo possibilita uma nova leitura do mandado de segurança e da 
eficácia das normas constitucionais relativas aos direitos fundamentais, 
criando uma conjectura na qual os sujeitos de direito em situação de 
rua utilizam o procedimento do mandado de segurança para a execução 
processualizada de direitos fundamentais líquidos e certos já acertados 
no plano constituinte originário.”

A partir dessas relevantes premissas teóricas, o livro prefaciado, em 
seu Capítulo 3, considera várias hipóteses concretas nas quais as pessoas 
em situação de rua poderiam valer-se do procedimento constitucional 
do mandado de segurança para a defesa de seus direitos fundamentais. 
Como exemplos, entre outros casos, cita o mandado de segurança inter-
posto para que o Estado seja compelido a criar dotações orçamentárias 
visando à construção de abrigos e de moradias populares, utilizando e 
aplicando ditas verbas orçamentárias a tais finalidades; mandado de se-
gurança para proteger o direito fundamental de propriedade das pessoas 
em situação de rua, impedindo que o Estado realize o recolhimento e 
a apreensão de seus bens móveis e pertences pessoais.

Em suma, louva-se o autor do livro prefaciado em que, “segundo 
Rosemiro Pereira Leal, a Constituição de 1988 é título executivo 
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extrajudicial e, conforme Barbosa Moreira, a execução de obrigação 
de fazer é ‘peculiar, hoje, aos casos de título extrajudicial’, posicio-
namento compartilhado por José Miguel Garcia Medina, para o 
qual ‘em princípio, as medidas executivas previstas no artigo 461, § 
5º., do Código de Processo Civil, também se aplicam à execução 
de obrigação de fazer e não fazer fundada em título extrajudicial” 
(Capítulo 5, item 3).

Para finalizar, oportuno o destaque de que a tese central exposta 
e defendida no livro prefaciado, como aparece enfatizada nas consi-
derações finais de seu autor, é a de que “o Estado Democrático de 
Direito não é promessa, pois os atributos de certeza e liquidez dos 
direitos fundamentais dispostos na Constituição de 1988 exigem 
execução imediata”, daí, portanto, a sustentada idoneidade técnica 
do procedimento-garantia do mandado de segurança à defesa dos 
direitos fundamentais das pessoas do povo em situação de rua, o 
qual, segundo o texto da Constituição Federal, destina-se a proteger 
direito líquido e certo não amparado por habeas corpus ou habeas 
data (artigo 5º., inciso LXIX).

Cumprimento o Professor Mestre em Direito Processual Bru-
no Rodrigues Leite pela excelência do livro escrito, por enriquecer 
sobremaneira a produção literária jurídica da Escola Mineira de 
Processo, certo de que as considerações ali desenvolvidas e seus va-
liosos ensinamentos serão úteis na solução de casos concretos que 
envolvem e afligem as pessoas do povo em situação de rua, reduzindo 
suas vicissitudes, quando levados à apreciação do Estado-Judiciário.

Belo Horizonte, maio de 2017

Ronaldo Brêtas de Carvalho Dias
Doutor em Direito Constitucional e Mestre em Direito Civil pela UFMG

Professor Coordenador Adjunto do Programa de  
Pós-Graduação em Direito da PUC Minas

Ex-Advogado Chefe Adjunto da Assessoria Jurídica do 
Banco do Brasil S. A., em Minas Gerais

Membro Honorário da Associação Brasileira de Direito Processual
Membro Efetivo do Instituto do Direito de Língua  

Portuguesa, do Instituto Popperiano de
Estudos Jurídicos e do Instituto Panamericano de Derecho Procesal
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APRESENTAÇÃO

Marina Aparecida Pimenta da Cruz Correa3 

Parece que foi ontem... Estava cursando Mestrado em Direito 
na Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais - PUC Minas 
e havia feito minha inscrição na Secretaria da Pós-Graduação para 
contribuir com alguns professores na execução de atividades docen-
tes, queria dar os primeiros passos como professora universitária. Na 
ocasião, havia recebido uma série de trabalhos para corrigir, certa-
mente passaria o final de semana as voltas com essa atividade. E assim 
aconteceu! No domingo, já cansada de corrigir tantos textos, tudo 
parecia tão igual, monótono, ficava pensando como tantos estudantes 
de Direito se dedicam a trabalhos e mais trabalhos sobre a letra da lei, 
não que tal questão não seja importante, mas faltava vida naquelas li-
nhas e meus pensamentos ficavam inundados com essas inquietações... 
Depois de horas, finalmente, cheguei no final da pilha... E eis que sou 
surpreendida: uma monografia sobre população em situação de rua...
temática tão invisível no meio social, quanto nos livros de Direito. 

Fui correndo preparar um café, sentei numa poltrona confortá-
vel, peguei os meus óculos e iniciei a leitura “Da condição em situação 
de rua: ensaio sobre a luta por direitos, autonomia e protagonismo versus a 

3	 Doutoranda e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de Minas 
Gerais - PUC Minas. Especialista em Projetos Sociais e Políticas Públicas pela 
Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG. Desde 2006 desenvolve ações 
em prol da inclusão social de grupos em situação de vulnerabilidade social. É 
Professora Universitária e Membro do Observatório de Migração Internacional 
do Estado de Minas Gerais - OBMinas. Atualmente atua na Gestão Social do 
Centro de Alternativas Penais e Inclusão Social de Egressos do Sistema Prisional 
do Estado de Minas Gerais. 
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expulsão, o desenraizamento, a privação e o massacre”. Queria desbravar 
aquele trabalho, prestar atenção em cada detalhe.... Um trabalho 
singular como aquele, merecia a minha entrega!

Fui lendo cada página e em suas linhas ampliava o meu desejo 
em conhecer aquele estudante. Foi um afetuoso encontro, suas ideias 
encontram ressonância com a minha visão de mundo, minhas convic-
ções. Era uma verdadeira obra de arte, pois ele conseguia promover 
uma verdadeira orquestração do direito com as questões sociais, minha 
verdadeira paixão! 

Ao estudar a obra e ampliar a minha compreensão sobre a con-
dição da população em situação de rua, recordava o meu papel de 
avaliador, tinha que encontrar algo que pudesse contribuir ou sugerir 
modificações, mas ficava me perguntando: qual crítica poderia ter 
em relação aquele trabalho... Ele estava totalmente além das minhas 
expectativas!!!! Estava encantada!

Na semana seguinte, dia da Banca Examinadora para a defesa 
do Trabalho de Conclusão de Curso - TCC, eis que o presidente da 
Banca, nosso querido e brilhante Professor André Leal, que, inclusive, 
foi meu professor na graduação e, que, naquele momento tive a honra 
de integrar a banca, agora não mais como aluna, mas como futura 
colega de trabalho, convida o autor Bruno Rodrigues Leite para adentrar 
o recinto. Bruno entra na sala, seus olhos verdes, num gesto humildade, 
mas ao mesmo tempo com uma nobreza singular, cumprimenta os 
integrantes da banca. Fico surpresa, a sua idade não corresponde a 
sua grandeza intelectual. Fico emocionada com a Defesa! Defendeu 
as suas ideias com tranquilidade, humildade, articulação extraordiná-
ria de ideias. Além de brilhante escritor, um talentoso professor! Ao 
final, a nota 100 era inevitável, somado ao convite para que pudesse 
continuar seus estudos no Mestrado. Em seguida o levei para todos 
os lugares que consegui para apresentar o seu trabalho, divulguei sua 
monografia por e-mail, redes sociais, todos precisavam ter acesso 
aquela obra!

De lá para cá, nos tornamos amigos e acompanho toda sua tra-
jetória profissional e acadêmica...seu ingresso no Programa de Pós-
-Graduação em Direito (Mestrado), a continuidade de suas pesquisas 
e atenção a população em situação de rua no Programa Cidade e 
Alteridade da Faculdade de Direito da UFMG (mais um programa 
idealizado pela brilhante e querida Professora Miracy Barbosa, minha 
inspiração), sua atuação na advocacia, e muito mais.... O trabalho 
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deve continuar!!!! Precisamos de pesquisadores e profissionais de 
Direito como o Bruno, seres humanos sensíveis as questões sociais e 
que possam difundir ideias em prol da justiça social e efetivação dos 
Direitos Fundamentais!

E, por último, fui surpreendida com esse afetuoso convite de 
elaborar a apresentação do seu primeiro livro! Mais um presente! 
Tenho certeza que é a continuidade de uma trajetória brilhante!  
Sem dúvidas, vocês serão afetados e ficarão emocionados com mais 
esse trabalho. Boa leitura!!!!
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“O homem do campo não esperava tais dificuldades:  
a lei deve ser acessível a todos e a qualquer hora, pensa ele;  

agora, no entanto, ao examinar mais de perto o porteiro,  
com seu casaco de pele, o grande nariz pontudo  

e a grande barba tártara, rala e preta, ele decide que  
é melhor aguardar até receber a permissão de entrada”.4

A parábola “Diante da lei” de Franz Kafka, cujo trecho foi 
transcrito acima, pode ser imaginada em ambiente físico que abriga 
a porta, lei, porteiro, camponês e banquinho no qual ele se senta e 
espera inutilmente a permissão para a entrada na lei.

Esta obra trata do mandado de segurança como procedimento 
constitucional para a execução dos direitos fundamentais líquidos e 
certos das pessoas em situação de rua pela autoinclusão em espaços 
processualizados de construção de significados e defende a utilização 
da hermenêutica isomênica para a destituição da figura da auctoritas 
do âmago do processo.

A pessoa em situação de rua não deve esperar a permissão para 
a entrada na lei, pois a sua autoinclusão já lhe é assegurada indepen-
dentemente da permissão do porteiro controlador que se coloca, 
junto com o camponês, também fora da lei. 

Dessa maneira, a pessoa que está em situação de rua passa de 
mero destinatário afônico e errante da lei, sentença judicial ou qual-
quer outra decisão jurisdicional, legislativa e administrativa para ser 

4	 KAFKA, Franz. Um médico rural: pequenas narrativas, p. 23.
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o construtor do mundo no qual vive. A autonomia na construção 
dos significados do seu mundo deve ser feita em espaços processu-
alizados nos quais a precariedade das condições socioeconômicas 
da parte litigante não influencie no direito de interpretação do 
ordenamento jurídico.

Antes de aplicar o direito, é necessário que o direito seja teo-
rizado e que as possíveis consequências positivas ou negativas sejam 
antecipadas. Aplicar o direito, para só depois teorizá-lo (rectius: dog-
matizá-lo) é temeridade, pois tende a reproduzir indefinidamente 
a realidade, sem a eliminação de erros e adequação da realidade ao 
princípio do Estado Democrático de Direito. Longe de ser ciência, 
a dogmática jurídica é forma de dominação e manutenção de privi-
légios disfarçados de direitos.

Por isso, antes de abordar a utilização do mandado de segurança, 
é necessário que se pesquise o marco teórico utilizado e a própria 
pessoa em situação de rua, com o intuito de oferecer as hipóteses 
aqui delineadas à refutação e evitar que as pessoas em situação de rua 
sejam infantilizadas por ideologias que se autodenominam teóricas 
e democráticas.

As pesquisas que originaram esta obra tiveram começo em 2012, 
por ocasião da elaboração da monografia acadêmica para o curso 
de bacharelado em Direito na Pontifícia Universidade Católica de 
Minas Gerais. Estimulado pela boa receptividade da monografia 
defendida e aprovada com indicação para publicação em dezembro 
de 2013 e pelos incentivos e encaminhamentos do orientador aca-
dêmico André Cordeiro Leal quanto ao estudo do processo para a 
elaboração de alternativas viáveis pelas pessoas em situação de rua, 
o autor desta obra continuou as pesquisas científicas no Programa 
de Pós-Graduação em Direito da Pontifícia Universidade Católica 
de Minas Gerais, área de concentração em Direito Processual e na 
linha de pesquisa O Processo na construção do Estado Democrático de 
Direito. Motivado pela leitura das obras e pelas aulas do orientador 
acadêmico Ronaldo Brêtas de Carvalho Dias e de Rosemiro Pereira 
Leal, o autor desta obra teve a sua atenção despertada para o estudo 
do mandado de segurança como procedimento constitucional para 
a execução de direitos fundamentais líquidos e certos das pessoas 
em situação de rua.

O trabalho como pesquisador no Programa Cidade e Alteridade, 
frente Trabalho da população em situação de rua, coordenado por Egidia 
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Maria de Almeida Aiexe e Ana Paula Santos Diniz, do Programa de 
Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, 
propiciou as reflexões sobre as pessoas em situação de rua expostas 
no segundo capítulo.

Feitas essas observações prévias, a obra se estrutura em três ca-
pítulos. No primeiro capítulo, o racionalismo crítico popperiano é 
abordado para se compreender que as leis, argumentos das partes no 
procedimento constitucional e decisões jurisdicionais, administrati-
vas e legislativas são hipóteses passíveis de refutação nas conjecturas 
da teoria neoinstitucionalista do processo.5 Em seguida, o Estado 
Democrático de Direito é entendido como projeto constitucional 
viabilizado em espaços processualizados nos quais os significados são 
construídos e não impostos pela auctoritas. Ao lado disso, o termo 
cidadania é esclarecido para se afirmar que a democracia não se res-
tringe à capacidade eleitoral, se estendendo a participação ostensiva 
dos sujeitos de direito na condução da própria vida. Ao final, para se 
evitar equívocos, a judicialização e o ativismo judicial foram refutados 
em prol do entendimento que a execução dos direitos fundamentais 
líquidos e certos deve ser processualizada.

No capítulo segundo, é feita a delimitação acerca das pessoas 
em situação de rua e críticas à hipótese que considera as pessoas em 
situação de rua excluídas da sociedade. Além disso, a cidadania, en-
tendida na vertente da teoria neoinstitucionalista do processo como 
direito fundamental de autoilustração sobre os fundamentos do 
sistema jurídico, é relacionada com a legitimidade ativa para ajuizar 
procedimentos e a violência simbólica é problematizada como fonte 
e consequência da infantilização das pessoas em situação de rua. O 
capítulo é encerrado com a comparação entre o homo sacer e as pessoas  

5	 Segundo Ronaldo Brêtas de Carvalho Dias, “a teoria neoinstitucionalista do processo, 
gerada e estudada pelo talento, inteligência e invulgar conhecimento filosófico e jurídico 
de Rosemiro Pereira Leal, revisitando afirmativas e conclusões secularmente incrustadas 
na ciência do Direito – e assim o fazendo de forma rigorosa e inédita – vem exercendo 
grande influência no pensamento e formação dos juristas da nova geração, notadamente 
naqueles que receberam sua qualificada orientação acadêmica na elaboração dos trabalhos 
científicos que produziram e publicaram, atualmente Professores Mestres e Doutores em 
Direito Processual, dentre os quais podemos apontar Carlos Walter, Vinícius Lott Thibau, 
Gustavo de Castro Faria, Andréa Alves de Almeida, Carlos Henrique de Morais Bonfim 
Júnior, André Cordeiro Leal, Roberta Maia Gresta e Sílvio de Sá Batista, dentre mui-
tos outros, motivos pelos quais recomendamos a leitura de suas obras, cujos temas foram 
desenvolvidos a partir das concepções da mencionada teoria” (Processo constitucional e 
estado democrático de direito, p. 121).
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em situação de rua e o entendimento de que o processo pode ser 
utilizado para a profanação dos sentidos do ordenamento jurídico 
pelos legitimados ao processo.

No terceiro capítulo, o mandado de segurança é focalizado e 
entendido como instituto jurídico6 para a concretização dos direitos 
fundamentais líquidos e certos da população em situação de rua. 
Em seguida, a eficácia das normas constitucionais e a aplicabilidade 
imediata dos direitos e garantias fundamentais são estudadas para se 
fazer incursões na noção de direito líquido e certo indicada pela 
maioria da doutrina e pela teoria neoinstitucionalista do processo. 
Ao seu final, a prova e a sentença proferida em sede de mandado de 
segurança foram abordadas segundo a teoria neoinstitucionalista do 
processo, apontando para hipóteses que criticam e superam o prota-
gonismo decisório do juiz.

Por último, em considerações finais, foram elencadas as hipóteses 
provisórias obtidas com a pesquisa científica sobre o tema central desse 
livro, o mandado de segurança como procedimento constitucional 
de execução dos direitos fundamentais líquidos e certos das pessoas 
em situação de rua.

Nesta segunda década do século XXI, ainda envolto em con-
cepções místicas, míticas, ideológicas e autoritárias, o direito precisa 
problematizar os seus próprios fundamentos e sua aplicabilidade 
prática para que não repouse em ambientes herméticos e inson-
dáveis, tal como aquele apresentado por Franz Kafka. Apenas se os 
significados da lei forem profanados em ambientes processualizados 
com a submissão de todos à ampla defesa, contraditório e isonomia 
é que se poderá falar em ciência do direito e não em ideologia do direito.

De nada adiante editar leis, promulgar códigos, escrever livros e 
artigos se esses não criticam a realidade cruel que condena ao sofri-
mento e morte evitáveis milhares de sujeitos de direito por meio de 
decisões autocráticas, mas supostamente democráticas.

Por meio da infantilização, as pessoas em situação de rua são 
incluídas nesse extenso rol de condenados sem julgamento, pois a con-
dição de miserabilidade socioeconômica é utilizada como argumento  

6	 Segundo Rosemiro Pereira Leal, instituto é “agrupamento de princípios que 
guardam unidade ou afinidades de conteúdos lógico-jurídicos no discurso legal”, 
instituição é “agrupamento de instituto(s) e princípio(s) que guardam unidade ou 
afinidade de conteúdos lógico-jurídicos no discurso legal” (Teoria geral do processo: 
primeiros estudos, p. 281).



27

para a vedação da interpretação da lei. Assim, ao invés de problema-
tizar a situação de rua com a pessoa que a vivencia, o Estado prefere 
tomar as decisões sozinho e impor, violentamente, os seus objetivos, 
transformando a pessoa em situação de rua em homo sacer.

Apenas com o processo constitucional será possível superar essa 
realidade opressora e mortífera. Por isso, o mandado de segurança foi 
problematizado segundo o marco teórico da teoria neoinstitucio-
nalista do processo e em conformidade com o Estado Democrático 
de Direito, oportunizando a construção de significados pela própria 
pessoa em situação de rua. Não faltarão outros problemas advindos 
das hipóteses formuladas nessa obra, mas a melhor solução passa for-
çosamente pela participação ostensiva das pessoas em situação de rua.

O presente livro vai nessa direção: não pretende oferecer res-
postas conclusivas e imutáveis, mas problematizar, no marco da teoria 
neoinstitucionalista do processo, a execução de direitos fundamentais 
líquidos e certos pelas (e não para as) pessoas em situação de rua com a 
utilização do procedimento constitucional do mandado de segurança.
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Em meio a tantas violações 
da Constituição de 1988, 
em especial dos direitos 

fundamentais nela 
elencados, justificadas 

por argumentos 
econômicos tendenciosos 
e produzidos em espaços 

desprocessualizados e, 
por isto, inacessíveis ao 

povo, esta obra integra o 
esforço da Escola Mineira 

de Processo para a 
construção do Direito que 

seja realmente democrático 
e fundamentado nas 

normas constitucionais 
em que o povo não 

seja alijado do espaço 
de tomada de decisões 

jurisdicionais, legislativas e 
administrativas.

A condição de sujeito de direitos 
permanece inalterada nas pessoas em 

situação de rua, a despeito da não 
implementação de direitos pelo Estado e 

das violações cometidas pela denominada 
“sociedade”, exigindo que a execução 

de direitos fundamentais ocorra em 
espaços processualizados nos quais a 

carência socioeconômica não implique no 
cerceamento dos direitos do contraditório, 

ampla defesa e isonomia.

Foi com base nesta hipótese e tendo a 
Teoria Neoinstitucionalista do Processo, 

elaborada pelo Professor Rosemiro Pereira 
Leal, como marco teórico, que o autor 

escreveu a presente obra, conjecturando o 
mandado de segurança como procedimento 

constitucional para a execução de 
direitos fundamentais líquidos e certos da 

população em situação de rua.
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